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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de abril de *|DATE:Y|*
edição 566

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Contratos | Abrace | ANEEL | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

ENQUANTO GOVERNO PREPARA SOCORRO DE R$ 15 BI, DISTRIBUIDORAS NOTIFICAM GERADORAS SOBRE 'EVENTO DE FORÇA MAIOR' 

 Leila Coimbra, da Agência iNFRA

As concessionárias de distribuição de energia de todo país enviaram nesta terça-feira (31), aos geradores, notificações de “eventos de força maior”, o que na prática as exime do cumprimento dos contratos de compra de eletricidade. A ação ocorre antes de o governo apresentar um pacote de auxílio ao setor elétrico, estimado em cerca de R$ 15 bilhões.
 
A situação dentro do setor aponta uma grave crise: fontes afirmaram à Agência iNFRA que nos últimos dias o faturamento das empresas caiu 30%. Uma distribuidora chegou a ter redução de 65% em sua receita.
 
A notificação enviada nesta terça-feira não significa, em um primeiro momento, que as distribuidoras não estão dispostas a pagar às geradoras. Trata-se, de maneira técnica, de uma recomendação dos departamentos jurídicos das companhias – uma vez que terça-feira foi o último dia do mês, data de envio das faturas. “É apenas uma segurança jurídica”, afirmou uma fonte
 
Socorro governamental
O governo federal prepara um pacote de auxílio ao setor elétrico – com foco nas concessionárias de distribuição – de aproximadamente R$ 15 bilhões, apurou a Agência iNFRA. O valor exato e o mecanismo de repasse às empresas ainda está em discussão nos ministérios de Minas e Energia e da Economia, e também no BNDES.
 
Estuda-se um empréstimo às empresas via BNDES, mas essa opção aumentaria o endividamento das distribuidoras, que já está alto. Uma outra hipótese seria uma nova conta ACR, como em 2014, onde a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) gerenciaria o fundo e captaria os recursos junto a um grupo de instituições financeiras. Neste caso, as companhias não seriam diretamente responsáveis pela dívida. Em ambos cenários, os custos seriam repassados às tarifas.
 
Há ainda a opção de aporte simples do Tesouro, que não iria onerar o consumidor, mas essa é a medida que menos tem força dentro do governo.
 
A Abradee (Associação Brasileira das Distribuidoras de Energia Elétrica) pediu para dividir o ônus de queda de receita e o aumento da inadimplência da crise atual com o restante do setor elétrico, mas, na visão do governo, o melhor é concentrar os problemas em um só segmento para evitar o caos em toda a cadeia. O segmento de distribuição teria o socorro imediato, previsto para fim de abril ou começo de maio.
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PEDROSA: FORÇA MAIOR É DECISÃO INDIVIDUAL DE CADA EMPRESA E NÃO RECOMENDAÇÃO DA ABRACE 

 da Agência iNFRA

O presidente da Abrace (Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres), Paulo Pedrosa, disse que os associados da entidade têm liberdade individual para alegar ‘força maior’ nos contratos celebrados no mercado livre de energia.
 
“Isso não é uma recomendação genérica . Cada contrato tem suas determinadas cláusulas e muitas empresas estão exercendo as cláusulas do mercado, mas não significa que vão derrubar os contratos. Significa que vão discutir em 48 horas”, disse Pedrosa.
 
Segundo o executivo, a indicação para o ambiente de contratação de energia, nos contratos assinados no mercado livre, é a negociação. “Aí tem uma infinidade de soluções”, explicou.
 
Já para o ambiente do ‘fio’, onde os grandes consumidores pagam pedágio às distribuidoras e transmissoras, Pedrosa disse que é preciso uma solução compartilhada de custos entre todos os segmentos, para que o peso não se concentre nas tarifas e no consumidor final.
 
“Essa pandemia é a maior crise que a nossa geração vai ter visto. Vai ter custos para a sociedade, e não podem ser concentrados em nenhum segmento. Terá perda para os distribuidores, transmissores e consumidores. Não se pode fazer uma RTE e o consumidor pagar mais quando acabar a crise. Os custos têm que ser distribuídos na cadeia de energia e na sociedade.”
 
Para o presidente da Abrace, a energia no país já é muito cara, e a indústria eletrointensiva será penalizada com preços ainda mais altos no momento de retomada.
 
“No segmento regulado, o que recomendamos aos associados é pleitear junto às distribuidoras e transmissoras que o pagamento de demanda seja feito com o que está sendo utilizado, não o contratado. Por exemplo: temos indústria que tem 200 MW contratados e está usando 5 MW. Vai escolher se paga a conta ou se demite”, informou o executivo.
Em nota publicada nesta terça-feira (31), a entidade argumentou que, entre as saídas para contornar os impactos da pandemia de coronavírus, caberia ao setor público garantir os recursos para as políticas públicas em um cenário de redução das receitas. Segundo os cálculos da Abrace, o custo assumido pela União seria de R$ 9 bilhões, ou menos de 2% do que o governo injetaria na economia (incluindo todos os setores).
“Essas medidas são uma maneira ágil de preservar o caixa das indústrias, mantendo, com isso, os empregos. Ao mesmo tempo, são uma garantia para colocar recursos de forma rápida na mão de todos os brasileiros, reduzindo seus custos com energia”, avaliou Pedrosa.
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ANEEL DISCUTE PROPOSTA DE USAR RECURSOS DE P&D PARA COBRIR DESPESAS COM TARIFA SOCIAL 

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) expôs, pela primeira vez, seus entendimentos sobre o PL (Projeto de Lei) 943, de 2020, que tramita no Senado Federal e busca adotar critérios para o custeio extraordinário da tarifa de energia elétrica de unidades consumidoras alcançadas pela Tarifa Social de Energia Elétrica. 
 
O texto prevê que valores para projetos de P&D (pesquisa e desenvolvimento) e gerenciados pela ANEEL podem ser utilizados para cobrir a despesa, de cerca de R$ 350 milhões mensais. A entidade chegou ao debate durante a ratificação da resolução que suspende o corte de energia elétrica das unidades residenciais por 90 dias, tomada na terça-feira passada (24).
 
"Quando tratamos de P&D, tratamos de um recurso já existente, que não sairá do bolso do consumidor, e não gerará pressão tarifária", defendeu o diretor Efrain Pereira da Cruz, que ainda advertiu: "As saídas para isso sempre se revertem em tarifa. Se encontrarmos soluções em que não haja recurso do Tesouro, estamos achando via tarifa, e quem pagará isso são os consumidores".
 
"Temos de R$ 4 bilhões a R$ 5 bilhões represados com relações a P&D. E se tivermos o PL 943/2020 aprovado, parte deste recurso seria utilizado para cobrir esses 350 milhões por mês, para abater até 100% da tarifa social energética", explicou o diretor. Segundo Efrain, o custeio da TSEE exclusivamente pela CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) deverá gerar uma pressão por conta da alta cotação do dólar. 
 
O diretor-geral da ANEEL, André Pepitone, também se mostrou favorável à discussão e afirmou que a agência promove o debate da questão junto ao Confaz (Conselho Nacional de Política Fazendária).
 
A discussão se deu porque, durante a ratificação, a diretoria ouviu ainda propostas de agentes do setor público na sessão desta terça: o MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens) sugeriu a isenção total das cobranças residenciais menores que 170 KWh por quatro meses, o que segundo o movimento beneficiaria cerca de 9 milhões de famílias. 
 
A Aesel (Associação dos Engenheiros e Técnicos do Sistema Eletrobras) sugeriu a isenção a todos os usuários com menos de 330 KWh de consumo, e que suas tarifas fossem cobertas por encargo especial sobre grandes consumidores.
 
Relator do caso, o diretor Sandoval de Araújo Feitosa Neto considerou que a diretoria é unânime aos posicionamentos, mas que tais medidas de conforto aos consumidores de menor renda estão sendo travadas dentro do Executivo, e que a ANEEL não pode dispor sobre questões orçamentárias.
 
Reconversão de usinas
Ainda na reunião, a diretoria autorizou que duas usinas termelétricas no polo petroquímico de Camaçari (BA) possam sair do óleo diesel e passar a gerar energia a partir de gás. A agência, no entanto, determinou que tais alterações devem ser requeridas ao Ministério de Minas e Energia, que terá a palavra final sobre a questão.
 
O caso envolve a UTE Pecém II, da Pecém Energia S/A, e a UTE Camaçari Muricy II, de outorga da Energética Camaçari Muricy II. Ambos os empreendimentos devem entrar em operação em outubro deste ano, mas pediram a conversão do óleo diesel, que seria o combustível principal, para o gás natural. 
 
Já havia parecer favorável da procuradoria da Fazenda Nacional e do relator do caso, Sandoval de Araújo Feitosa Neto – enquanto uma outra geradora de energia apresentou, na condição de interessada ao caso, o argumento de que, com a mudança, a térmica não se qualificaria ao leilão em que se sagrou vencedora.
 
Na leitura de seu voto-vista hoje, a diretora Elisa Bastos Silva acompanhou o entendimento da maioria da turma. Para ela, quanto tais térmicas entendem pela alteração dos combustíveis, que elas façam desde dentro do arcabouço legal, arcando com os ônus e bônus da escolha. 
 
A decisão pela autorização foi unânime, mas Elisa e o diretor-geral, André Pepitone, acabaram vencidos na determinação de que as empresas busquem o MME para a requerer a mudança.
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MPs - Ato Conjunto 01 das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado dispôs sobre o regime de tramitação, no Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, de medidas provisórias durante a pandemia de Covid-19.
TBG - Despacho 281 da diretoria da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou a postergação da Chamada Pública ANP 01R/2020 sem data definida para reinício do certame que trata do TBG. 
Procel - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) prorrogou a Consulta Pública 10/2020, que trata da prestação de contas do Plano de Aplicação de Recursos do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - PROCEL - PAR 2018. Envio de contribuições até 13 de abril.
Consultas - A ANEEL lançou 10 consultas públicas ao mesmo tempo. A lista das consultas lançadas está neste link.
Outorga - A ANEEL registrou recebimento do Requerimento de Outorga de empreendimentos localizados no município de Açu (RN).
EOL - A ANEEL liberou para operação de testes 2 unidades, somando 7 MW, da EOL Ventos de Vila Paraíba I, em Serra do Mel (RN).
CCEE - Despacho 882 da Superintendência de Regulação dos Serviços de Distribuição da ANEEL homologou a Diferença Mensal de Receita apurada na aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica e os recursos da Conta de Desenvolvimento Energético a serem repassados às distribuidoras pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica.
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Agenda do ministro - A agenda do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, não tinha compromissos oficiais nesta quarta-feira (1º).
ANEEL - Em reunião de diretoria nesta terça-feira (31), a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu prazos de consulta pública para obter subsídios sobre a revisão da RAP (Receita Anual Permitida) nos contratos de concessão de nove empresas: Cemig-GT, Eletrosul Centrais Elétricas, Eletronorte, Cteep, Copel-GT, Chesf, Furnas, Celg-GT e CEEE-GT.
 
Comissão de Resolução de Conflitos das Agências Reguladoras - A diretoria da ANEEL também autorizou, nesta terça (31), a abertura de consulta pública para debater a proposta de recriação da Comissão de Resolução de Conflitos das Agências Reguladoras dos Setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo. Os interessados podem enviar contribuições no período de 3 de abril a 18 de maio para o e-mail.
 
Leilões de Compra de Energia - A ESBR (Energia Sustentável do Brasil) realizará, nos dias 2 e 8 de abril, dois leilões de compra de energia, por meio da plataforma Paradigma. Ambos os leilões têm como produto a ser negociado a energia convencional, para entregas de 1º de julho a 31 de dezembro de 2020 e de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2022, respectivamente. Mais informações sobre os leilões estão disponíveis no site.
 
WEG fabricará respiradores artificiais - A WEG anunciou a assinatura de um acordo de transferência de tecnologia com a empresa Leistung Equipamentos Ltda para produzir respiradores artificiais que serão utilizados por pacientes com Covid-19. O contrato, assinado entre as empresas, concede à WEG a licença para produzir o respirador com base técnica no aparelho de ventilação mecânica pulmonar “Luft-3” da Leistung.
 
Álcool em Gel - Na semana passada, a WEG comunicou que começará a produzir álcool em gel 70% para abastecer os hospitais públicos de Jaraguá do Sul e Guaramirim, em Santa Catarina. A produção será realizada na fábrica de Tintas e Vernizes da companhia, no município de Guaramirim (SC), e pretende suprir as necessidades de alguns hospitais que já enfrentam problemas de abastecimento relacionados à alta demanda do produto.
 
Omega Energia suspende processos de aquisição - A Omega informou, na segunda (30), a suspensão de todos os processos para possíveis aquisições dos quais participava no momento devido à mudança de cenário após o surgimento da pandemia global do novo coronavírus.
 
Parcelamento da Conta de Energia - A Neoenergia disponibilizou o parcelamento da conta de energia elétrica em até 12 vezes no cartão de crédito, para ajudar os clientes a não acumular faturas vencidas diante do atual contexto provocado pela pandemia de Covid-19.
 
Repasse de multas - A FUP (Federação Única dos Petroleiros) encaminhou, na segunda-feira (30), ao TST (Tribunal Superior do Trabalho), pedido para que a Petrobras repasse à Fiocruz (Fundação Instituto Oswaldo Cruz) os valores das multas impostas às entidades, referentes à greve dos petroleiros, realizada em fevereiro, que somam R$ 1,863 milhão, para o combate ao novo coronavírus. Leia a íntegra da petição feita pela federação aqui.
 
Projeto Solar21 - A Bloxs Investimentos, plataforma de investimento coletivo, abriu a lista para os investidores que pretendem participar da captação de R$ 1,2 milhão para o Projeto Solar21, com o objetivo de viabilizar a construção de nove usinas fotovoltaicas, totalizando 222 kWp, para a geração local em condomínios residenciais em Brasília e Salvador. As operações serão abertas no próximo dia 6 de abril e os interessados deverão investir no mínimo R$ 25 mil para se tornarem sócios da Solar21. Para mais informações acesse o site.
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Governo apoia técnicos para CCEE e ONS
MME estuda nomes do setor para o operador nacional e indica que não vai interferir na escolhas dos agentes. (Valor)
______________________________
Covid-19 leva Petrobras a renegociar contratos de gás
O desequilíbrio do mercado provocou a necessidade de um rearranjo geral das relações comerciais no setor. (Valor)
______________________________
Plano Mansueto dá suporte para calamidade
Votação está marcada para sexta-feira, mas proposta enfrenta resistências de alguns partidos. (Valor, O Globo)
______________________________
CNJ flexibiliza regras da recuperação judicial
Plenário aprovou publicação de uma portaria com orientação para os magistrados. (Valor, Folha de S.Paulo, Estadão)
______________________________
Assembleias de acionistas poderão ser adiadas por até sete meses
MP permite a realização de reunião 100% remota, mas ainda depende da CVM. (Valor)
______________________________
Petróleo tem queda de 66% no 1º trimestre
A queda maior ocorreu em março, quando começaram as medidas mais restritivas de isolamento social na maioria dos países. (Valor)
______________________________
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